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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº. 618 DE 26 DE JULHO DE 2021.

“Prorroga o Decreto Municipal nº 488, de 02 de junho de 2021, prorrogado
pelos Decretos nº 502, nº 537/2021, nº 558/2021 e nº 602/2021. ”

A PREFEITA MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE MATO GROSSO,
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 74, inciso VIII da
Lei Orgânica Municipal, e;

CONSIDERANDO o que consta no Processo submetido ao Memorando nº
23121 de 26 de julho de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º Ficam prorrogados até o dia 05 de agosto de 2021 os efeitos do
Decreto Municipal nº 488, de 02 de junho de 2021, que “Decreta medidas
não-farmacológicas para enfrentamento da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente da COVID-19 (Sars-Cov-2) e re-
voga o Decreto nº 476/2021 e dá outras providências”, prorrogado pelos
Decretos nº 502, nº 537/2021, nº 558/2021 e nº 602/2021.

Parágrafo único. Os efeitos do Decreto mencionado no caput deste artigo
poderão ser antecipados ou novamente prorrogados em caso de necessi-
dade devidamente justificada.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Cáceres, 26 de julho de 2021.

ANTÔNIA ELIENE LIBERATO DIAS

Prefeita Municipal de Cáceres

COVID-19: CONTRATO 137/2021 - POR PRAZO DETERMINADO
PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL

INTERESSE PÚBLICO

CONTRATO Nº 137/2021 – SMS

POR PRAZO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEM-
PORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO – PROCESSO SE-
LETIVO SIMPLIFICADO DE TÍTULOS 002/2021

O Município de Cáceres – MT, inscrito no CNPJ sob n.º 03. 214. 145/
0001-83, neste ato, representado pela Secretária Municipal de Saúde,
ELIS FERNANDA DE MELO SILVA, de ora em diante denominada sim-
plesmente Contratante, e o (a) senhor (a) MONIQUE MICHELLE MATOS
OLIVEIRA, Brasileiro (a), Residente e Domiciliado (a) na Rua Cabral lote
10 casa 10, Jardim Celeste, em Cáceres, portador (a) do RG n° 1612452-9
SSP/MT e CPF n° 135.710.027-25, daqui por diante denominado (a) Con-
tratado (a), pelo presente Contrato por Prazo Determinado, com fulcro no
artigo 37, IX da Constituição Federal, Inciso VIII Artigo 96 da Lei Orgânica
Municipal e Lei n.º 1.931, de 15 de abril de 2005. Considerando o Edital
002/2021 - Processo Seletivo Simplificado de Títulos, resolvem de comum
acordo firmar o presente Contrato, conforme as cláusulas e condições se-
guintes:

DO OBJETO

Cláusula 1ª – O Objeto do presente Contrato por prazo determinado con-
siste na admissão de MONIQUE MICHELLE MATOS OLIVEIRA no car-
go de Técnica de Enfermagem, com carga horária de 40 (quarenta) horas
semanais em caráter de excepcional interesse público, para exercer suas
funções na central da Covid da Secretaria Municipal de Saúde do Municí-
pio de Cáceres.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Cláusula 2ª – A referida Contratação tem início em 08 de Julho de 2021
e término em 07 de Janeiro de 2022 e poderá ser rescindido antecipada-
mente com base nos fundamentos previstos na Lei 1931/2005.

DA REMUNERAÇÃO

Cláusula 3ª – O Município pagará mensalmente a título de vencimento o
valor de R$ 1.451,32 (Um mil Quatrocentos e Cinquenta e Um reais com
Trinta e Dois Centavos).

DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

Cláusula 4ª – O (a). Contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir a carga
horária referida na cláusula 1ª, no período já comprometido neste Contra-
to.

Cláusula 5ª – O Município descontará do vencimento do (a). Contratado
(a), eventuais faltas ao serviço não justificadas.

PARAGRAFO ÚNICO – O abandono de emprego por 30 (trinta) dias con-
secutivos acarretará em rescisão contratual.

Cláusula 6ª – O contratado (a) fica comprometido (a) a cumprir o prazo le-
gal do contrato e caso haja interesse em solicitar a rescisão contratual de-
verá ser realizada por requerimento escrito com no mínimo 30 (trinta) dias
de antecedência, para as devidas providencias.

Cláusula 7ª – O não cumprimento, pelo (a). Contratado (a), das obrigações
assumidas no presente Contrato por Prazo Determinado, autorizará o Mu-
nicípio a rescindir o Contrato, com as consequências e penalidades pre-
vistas na Legislação Administrativa, Penal e Civil, no que for cabível.

Cláusula 8ª – A Secretaria Municipal de Saúde fica responsável pelo con-
trole e acompanhamento dos serviços instrumento do respectivo Contrato.

Cláusula 9ª – Este Contrato vincula-se ao Regime Geral de Previdência
Social – INSS, para qual o Contratado contribuirá obrigatoriamente e terá
os benefícios nele previsto.

Cláusula 10ª - As despesas decorrentes da presente contratação correrão
à conta da seguinte dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saú-
de:

Órgão/Unida-
de

Funcional. Programá-
tica

Natureza de Des-
pesa

Fonte de Recur-
sos

020601 10.301.1002.2243 3.1.90.04 3.0.0

Para constar e como prova de haverem assim pactuado, foi lavrado o pre-
sente Contrato por Prazo Determinado, em 02 (vias) vias de igual teor e
forma, que vão assinadas e rubricadas pelas partes e por duas testemu-
nhas.

Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, 08 de julho de 2021.

_______________________________________

MONIQUE MICHELLE MATOS OLIVEIRA

Contratado (a)

_______________________________________

ELIS FERNANDA DE MELO SILVA

Contratante

TESTEMUNHAS:

___________________________________
__________________________________

CPF nº ___________________________ CPF
nº___________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONQUISTA D`OESTE

PORTARIA/DECRETO
COVID-19: DECRETO Nº. 059, DE 26 DE JULHO DE 2021.

“

"Estabelece medidas para evitar a disseminação da Covid-19, no âm-
bito do município de Conquista D’ Oeste”.
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MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA PORTO, Prefeita do Município de Conquista
D'Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe
são conferidas pela Lei Orgânica do Município e,

CONSIDERANDO a declaração pública de pandemia em relação ao Coro-
navírus (Covid-19) pela Organização Mundial da Saúde - OMS, de 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pú-
blica de Importância Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas não farmacológi-
cas para evitar a disseminação da Covid-19, sem olvidar da manutenção
das necessidades essenciais coletivas;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Fica determinado, em todo o território municipal, a obrigatoriedade
do uso de máscaras de proteção respiratória, podendo inclusive serem de
fabricação doméstica, para acesso e desempenho de atividades em todo
qualquer prédio público e estabelecimentos comerciais.

CAPÍTULO II

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS AO SETOR PRIVADO

Art. 2º Os estabelecimentos em atividade no território do Município de
Conquista D’ Oeste deverão obedecer aos seguintes protocolos de saúde
e normas sanitárias durante seu funcionamento:

I. Disponibilizar locais com água e sabão para lavar as mãos com frequên-
cia e/ou disponibilização de álcool 70%, inclusive na entrada do estabele-
cimento/local;

II. Ampliar a frequência de limpeza de locais frequentemente tocados, tais
como pisos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, te-
lefones, teclados de computador, controles remotos, máquinas acionadas
por toque manual, balcões, vitrines, cestinhas, carrinhos de compra e ou-
tros;

III. Adotar medidas para impedir aglomerações, entre elas, a manutenção
de distância mínima de 1,5m entre os frequentadores;

IV. Solicitar o uso de máscara de proteção facial, que proteja nariz e boca,
barrando a entrada de pessoas que não estejam utilizando-a;

V. Priorizar o atendimento de pessoas que são consideradas grupo de ris-
co, evitando sua longa permanência nos estabelecimentos/locais;

VI. Suspender a entrada de pessoas quando ultrapassada em 30% (trinta
por cento) a capacidade máxima do estabelecimento/local;

VII. Intensificar e afixar em locais visíveis, os avisos de cuidado e preven-
ção de contágio;

VIII. Permitir apenas 2 (dois) clientes sentados à mesa no respectivo esta-
belecimento, podendo exceder a esse número apenas se as pessoas coa-
bitarem no mesmo lar.

IV. Observar as determinações das autoridades sanitárias para a conten-
ção de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento pre-
sencial da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo
correto de relacionamento com o público.

Art. 3° Os Supermercados e congêneres, tais como padarias e açougues,
além do disposto no art. 3°, deverão observar as seguintes medidas:

I. Distribuir senhas aos clientes na porta de entrada do estabelecimento;

II. Permitir somente a entrada de uma pessoa por família;

III. Medir a temperatura corporal das pessoas na porta do estabelecimento,
impedindo sua entrada em caso de registro igual ou superior a 37,8º e ori-
entando o cliente a procurar a Unidade de Saúde.

Art. 4º Os estabelecimentos de prestação de serviços de promoção à saú-
de, tais como academias, centros de treinamentos, centros de ginástica,
estúdios, salas de atividades físicas, salas de yoga, estúdios de dança e
similares, poderão funcionar com a prática de esportes, comprometendo-
se a obedecer aos termos e as regras exigidas pela Vigilância Sanitária
Municipal, como medida de contenção da propagação da COVID-19, de-
vendo ainda observar as seguintes medidas de prevenção:

I. Os horários de treinamento deverão ser exclusivamente pré-agendados
com os clientes, ficando a agenda à disposição das autoridades sanitárias
para fiscalização;

II. Limitação da quantidade de clientes: até 4 (quatro) pessoas por horário;

III. As cadeiras e demais equipamentos deverão ser higienizados após ca-
da atendimento;

IV. Higienização periódica de pisos, equipamentos, portas, maçanetas e
superfícies de toque.

Art. 5° Fica autorizado o funcionamento das atividades e serviços permiti-
dos somente no período compreendido entre às 05h e 22h30min, inclusi-
ve aos domingos.

§1º As farmácias, serviços de saúde, de hospedagem e congêneres, de
transporte rodoviário, transporte individual de passageiros por meio de táxi
ou aplicativo, as funerárias, os postos de combustíveis, exceto conveniên-
cias, as indústrias, as atividades de colheita e armazenamento de alimen-
tos e grãos, serviços de manutenção de energia, água, telefonia, coleta de
lixo e as atividades de logísticas de distribuição de alimentos, não ficam
sujeitas às restrições de horário do caput deste artigo, mas ficam sujeitas
às demais disposições deste Decreto.

§2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados às margens de rodovias estaduais e federais que passam dentro
do território municipal fora dos horários definidos no caput deste artigo.

§3º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até às 23h59m, inclusive aos sabados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar na modalidade deli-
very sem restrição de dias e horários.

§4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres são
permitidos, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade
máxima do local, observados os limites de horário definidos nos incisos
deste artigo.

Art. 6° Nos serviços de táxi, fica o número de passageiros limitados a 2
pessoas, devendo o taxista utilizar máscara e fornecer máscara aos pas-
sageiros, além de realizar assepsia da parte interna do veículo após o
atendimento.

Art. 7° Nos bares e estabelecimentos assemelhados, ficam proibidos os
jogos de cartas ou qualquer outra atividade que possa aglomerar pessoas
no mesmo ambiente sem o devido espaçamento de 1,5m de distância uns
dos outros.

Art. 8° Sem restrições de horário ou dia, será permitida a realização de
tradicionais fúnebres, velórios e funerais, exceto quando o falecido for ca-
so supeito ou confirmado de Covid-19, desde que sejam observadas as
seguintes medidas:

I - Limite máximo de até 4 (quatro) horas de duração;

II - Alimentos e bebidas estão proibidos de serem servidos e consumidos
durante o velório;

III - Os presentes no velório não podem ultrapassar o número de 5 (cinco)
pessoas ao mesmo tempo dentro do ambiente interno do velatório;

IV - Deverá ser observado o distanciamento de 1,5m (um metro e meio)
entre cada pessoa no velório, bem como na cerimônia de sepultamento;
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V - As janelas e portas do local do velório devem ser mantidas abertas pa-
ra propriciar a ventilação constante;

VI - Idosos com mais de 60 anos, portadores de doenças crônicas e imu-
nodeprimidos, gestantes, lactantes, crianças com até 12 anos, pessoas
com sintomas de problemas respiratórios como febre, tosse, dor de gar-
ganta, coriza ou congestão nasal, não devem ir aos velórios, mantendo o
isolamento social;

VII - Ao entrar e sair dos locais dos velórios as pessoas devem realizar a
desinfecção das mãos com álcool gel 70%, que deve estar disponibilizado
na entrada e em outros lugares visíveis e identificados;

VIII - Todos deverão estar obrigatoriamente de máscara;

IX - Fica proibido qualquer tipo de aglomeração de pessoas em velórios e
sepultamentos;

X - Fica proibida a realização de velórios em residências e em ambientes
com àrea inferior a 30m2 (trinta metros quadrados).

CAPÍTULO III

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À POPULAÇÃO

Art. 9° Fica proibida toda e qualquer aglomeração de pessoas em calça-
das, vias e locais públicos do Município de Conquista D’ Oeste/MT.

Parágrafo único. Para efeito de cumprimento do disposto no caput deste
artigo, fica proibida a permanência de pessoas com utilização de carro de
som em vias e locais públicos.

Art. 10 Fica proibida a realização de atividades e esportes coletivos pra-
ticados em campos, quadras e praças, que causem contato e aglomera-
ções de pessoas.

Art. 11 As pessoas comprovadamente infectadas ou com supeita de
COVID-19 deverão permanecer em confinamento obrigatório no do-
micílio, na unidade hospitalar ou em outro lugar determinado pela autori-
dade de saúde.

§ 1° A inobservância do dever estabelecido no “caput”, deste artigo, ense-
jará para o infrator a devida responsabilização, nos termos deste Decreto,
inclusive na esfera criminal, observado o tipo previsto no art. 268, do Có-
digo Penal.

§ 2° Caso necessária, a força policial poderá ser empregada para promo-
ver o imediato restabelecimento do confinamento obrigatório, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

Art. 12 Fica proibida a locomoção de qualquer cidadão no território do mu-
nicípio de Conquista D’Oeste-MT, no período compreendido das 23h às
05h.

§ 1º Excetuam-se da proibição disposta no caput deste artigo:

I - clínicas veterinárias, odontológicas e médicas, em regime de emergên-
cia.

II - farmácias e laboratórios;

III - funerárias e serviços relacionados;

IV - serviços de segurança pública e privada;

V - profissionais da área da Saúde, bem como em suas atuações de fisca-
lização das proibições contidas nesse decreto;

VI - atividades inerentes à circulação de cargas de qualquer espécie que
possam acarretar desabastecimento de gêneros necessários à população.

§ 2º Também será permitida, excepcionalmente, a circulação de pessoas
no horário constante no caput do presente artigo:

I - para fins de acesso aos serviços essenciais e/ou sua prestação,
comprovando-se e a necessidade e urgência, preferencialmente, de ma-
neira individual, sem acompanhante;

II - para fins prestação de serviço de entrega em domicílio (delivery) de
restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres até às 23h59min;

III - quando em trânsito decorrente de retorno e/ ou partida de viagens
oriundas do município de Conquista D’Oeste/MT;

IV - quando o indivíduo for funcionário, prestador e consumidor das ativida-
des e serviços cujo funcionamento é permitido fora dos horários definidos
nos incisos I e II do art. 5 deste Decreto.

V - para fins de comparecimento em tradicionais fúnebres, velórios e fune-
rais.

CAPÍTULO IV

DAS MEDIDAS TEMPORÁRIAS, EMERGENCIAIS E ADICIONAIS APLI-
CADAS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO EM GERAL

Art. 13 O Município de Conquista D’Oeste resolve manter a suspensão,
até ulterior deliberação, de concessões de afastamentos aos profissionais
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde, incluídos os afastamentos já
deferidos, cuja fruição não se tenha iniciado;

Art. 14 Fica permitido o atendimento presencial em órgãos públicos, desde
que respeitada a capacidade máxima do local em 30% (trinta por cento).

Art. 15 O gestor da Secretaria Municipal de Saúde poderá requisitar
servidores lotados em outras Secretarias, para exercer suas funções
junto à Secretaria Municipal da Saúde, a fim de suprir necessidade
excepcional de atendimento à população.

Parágrafo único. A requisição disposta no caput deste artigo ocorrerá
de forma extraordinária, conforme a necessidade, e, será encaminha-
da pelo Secretário Municipal de Saúde aos gestores das outras Se-
cretarias que designará o servidor de sua pasta.

Art. 16 A divulgação de informações não oficiais, fotos ou gravações que
exponham os serviços de saúde ou pacientes, assim como a divulgação
e compartilhamento de informações falsas (Fake News) nas redes sociais,
aplicativos de mensagens, e-mail e congêneres ou qualquer meio, sujeita-
rá o servidor ou empregado público às sanções penais e administrativas
previstas em Lei.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17 Em caso de descumprimento das medidas restritivas deste Decreto
por pessoas jurídicas, além da cassação de alvará de funcionamento e de
aplicação de multas pecuniárias, as autoridades competentes devem apu-
rar as eventuais práticas de infração administrativa previsto no art. 10, in-
ciso VII, da Lei Federal nº 6.437/1977, no Art. 65 da Lei Estadual nº 7.110/
1999, bem como, informar aos órgãos competentes eventuais práticas de
ilícitos penais.

§ 1º A multa de que trata o caput deste artigo será no valor de 150 (cento
e cinquenta) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 577,965 (quinhentos
e setenta e sete reais e noventa e seis centavos), por qualquer ação ou
omissão de descumprimento.

§ 2º Em caso de primeira reincidência a multa será aplicada no valor de
300 (trezentos) UPF municipal - equivalente hoje a R$ 1.155,93 (mil e
cento e cinquenta e cinco reais e noventa e três centavo), por qualquer
ação ou omissão de descumprimento.

§ 3º Em caso de segunda reincidência, além da aplicação da multa previs-
ta no § 2º deste artigo, a equipe fiscalizadora deverá lacrar o estabeleci-
mento e o interditar pelo prazo de 36 (trinta e seis) horas.

Art. 18 O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas en-
sejará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência e aplicação de
multa pela autoridade policial competente, além de aplicação de sanções
cíveis cabíveis.

Art. 19 O servidor público ou funcionário público que descumprir este De-
creto, durante o exercício de suas funções, estará sujeito às sanções pe-
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nais e administrativas cabíveis, sem prejuízo da aplicação das sansões
previstas no art. 31 deste Decreto.

Art. 20 A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da Unidade
de Vigilância Sanitária Municipal e da Polícia Militar.

Art. 21 O descumprimento deste Decreto pode ser informado por qualquer
cidadão às autoridades sanitárias pelos telefones 65 3265-1098 e 65
98446-9228, ouàs autoridades policiais pelo telefone 65 99618-5601.

Art. 22 Revogam-se as disposições em contrário, permanecendo inaltera-
das as demais determinações contidas no Decreto nº. 014/2020.

Art. 23 Este decreto entrará em vigor na data de publicação e vigorará até
09 de agosto de 2021.

Gabinete da Prefeita, em 26 de julho de 2021.

Maria Lúcia de Oliveira Porto

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA

COVID-19: DECRETO Nº 61, DE 23 DE JULHO DE 2021

“Dispõe sobre a flexibilização de medidas para enfrentamento a
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional decorren-
te do Novo Coronavírus a serem adotados pelo Poder Executivo do
Município de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, e dá outras Pro-
vidências.

CLENEI PARREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Ponte Branca, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica do Município e demais dispositivos de regência, e

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, o Município de Pon-
te Branca, Estado de Mato Grosso, em conformidade com a Lei Federal nº
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emer-
gência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
responsável pelo surto de 2019, regulamentada pela Portaria do Ministério
da Saúde nº 356, de 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de ja-
neiro de 2020, bem como o Regulamento Sanitário Internacional, promul-
gado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em 11
de março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus, causador da
doença denominada COVID-19, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 407 de 16 de março de 2020,
que dispõe sobre medidas para enfretamento do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria Federal nº 188, de 03 de fevereiro de 2020,
que Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ES-
PIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS
(SARS-CoV-2);

CONSIDERANDO, que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de
2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a exis-
tência de Calamidade Pública para os fins do artigo 65 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO, que o Governador do Estado de Mato Grosso por meio
do DECRETO Nº 424, DE 25 DE MARÇO DE 2020, declarou estado de
calamidade pública no âmbito da Administração Pública Estadual, em ra-
zão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da pande-
mia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro
de 2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19) responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade, adequação, razoa-
bilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando a conten-
ção da propagação do novo coronavírus e objetivando a proteção da cole-
tividade.

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 18, 23, II, 24, XII, e 30, I, da Consti-
tuição Federal, em especial a competência concorrente do Ente Municipal
para a adoção de providências normativas e administrativas em âmbito lo-
cal, e, também, considerando a decisão monocrática exarada pelo Minis-
tro Marco Aurélio na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341 MC/DF
(DJE 25/03/2020) e do Ministro Alexandre de Moraes na Arguição de Des-
cumprimento de Preceito Fundamental 672 – DF;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 437, de 03 de abril de 2020, que
Cria o programa "Eu cuido de você e você cuida de mim" em todo o terri-
tório de Mato Grosso.

CONSIDERANDO os Estudos recentes demonstrando a eficácia das me-
didas de afastamento social precoce e prevenção para contenção da dis-
seminação do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o grande número de infectados nas cidades pertencen-
tes ao Polo de Barra do Garças – MT e ainda na capital Cuiabá – MT;

CONSIDERANDO que ainda não foi disponibilizada vacinas suficientes
para prevenção da COVID-19 no Município de Ponte Branca - MT;

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 874, de 25 de Março de 2021,
que atualiza classificação de risco epidemiológico e fixa regras e diretrizes
par adoção, pelos Municípios, de medidas restritivas para prevenir a dis-
seminação da COVID-19 e dá outras providências,

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº. 897, de 25 de Março de 2021,
que modificou parcialmente o Decreto nº. 874/2021,

CONSIDERANDO que a Classificação do Município de Ponte Branca –
MT foi reduzida para o nível de RISCO MODERADO, conforme divulgação
estadual;

DECRETA:

Art. 1º Ficam estabelecidas as medidas não farmacológicas excepcionais,
de caráter temporário, restritivas à circulação de pessoas e ao funciona-
mento das atividades privadas, para a prevenção dos riscos de contágio
pelo coronavírus no Município de Ponte Branca – MT, em consonância
com o Decreto Estadual n. 874/2021, pelo prazo inicial de 15 (quinze) dias:

I. Evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

II. Isolamento domiciliar de pacientes em situação confirmada de CO-
VID-19, em caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos defini-
dos em protocolos;

III. Quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação de caso
suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram contato,
em caráter obrigatório, por prescrição médica;

IV. Disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados, locais ade-
quados para lavagem frequente das mãos com água e sabão e/ou dispo-
nibilização de álcool na concentração de 70%;

V. Ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

VI. Evitar a realização presencial de reuniões de trabalho e priorizar a rea-
lização de atividades de forma remota mediante o uso de ferramentas tec-
nológicas;
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VII. vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionári-
os, consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de pro-
teção facial, ainda que artesanal;

VIII. manter os ambientes arejados por ventilação natural;

IX. adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os pro-
fissionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Minis-
tério da Saúde;

X. observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

XI. quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 anos e grupos de risco
definidos pelas autoridades sanitárias;

XII. suspensão de aulas presenciais em creches e escolas.

Art. 2º O funcionamento das atividades e serviços conforme a respectiva
classificação de risco no âmbito do Estado de Mato Grosso ficará sujeita
às seguintes condições:

I - de segunda a sábado, autorizado o funcionamento somente no período
compreendido entre as 05h00m e as 22h00m;

II - aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre as 05h00m e as 12h00m.

§ 1º As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e/ou federais no âmbito territorial de Ponte
Branca fora dos horários definidos nos incisos do caput deste artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, os eventos sociais, corporativos,
empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e congêneres, teatros
e a prática de esportes coletivos são permitidos, respeitado o limite de 30%
(trinta por cento) da capacidade máxima do local, observados os limites de
horário definidos nos incisos deste artigo.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 22h00m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º Os restaurantes, poderão funcionar aos domingos até as 15h00m,
obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias definidos neste
Decreto.

§ 7º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h00m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 8º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 22h00m, permitido o
serviço de delivery até as 23h00m na forma do §7º deste artigo.

§ 9º Ficam autorizados durante a vigência deste Decreto o funcionamento
de igrejas, templos e congêneres, respeitado o limite de 30% (trinta por
cento) da capacidade máxima do local, observados os limites de horário
definidos neste Decreto.

Art. 3º Fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de re-
colher) em todo o território do Município de Ponte Branca, a partir das
23h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 23h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 4º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT; e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade
policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva, con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de 2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 5º Fica autorizado o consumo de alimentos e bebidas alcoólicas nos
locais de venda, obedecidos os protocolos de saúde e normas sanitárias
definidos neste Decreto, sendo disponibilizadas mesas no ambiente com
distanciamento de 1,5 metros.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, em 23 de
Julho de 2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Clenei Parreira da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA
COVID-19: DECRETO Nº62/2021

DECRETO Nº62, DE 26 DE JULHO DE 2021

“Dispõe sobre novas as medidas para enfrentamento a Emergência
de Saúde Pública de Importância Internacional decorrente do Novo
Coronavírus (SARS-CoV-2) a serem adotados pelo Poder Executivo
do Município de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, e dá Outras
Providências.”
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CLENEI PARREIRA DA SILVA, Prefeito Municipal de Ponte Branca, Es-
tado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei
Orgânica do Município e demais dispositivos de regência e,

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, o Município de Pon-
te Branca, Estado de Mato Grosso, em conformidade com a Lei Federal nº
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emer-
gência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
responsável pelo surto de 2019, regulamentada pela Portaria do Ministério
da Saúde nº 356, de 11 de março de 2020;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Im-
portância Internacional pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de ja-
neiro de 2020, bem como o Regulamento Sanitário Internacional, promul-
gado pelo Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde declarou, em 11
de março de 2020, que a disseminação do novo coronavírus, causador da
doença denominada COVID-19, caracteriza pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 407 de 16 de março de 2020,
que dispõe sobre medidas para enfretamento do novo coronavírus;

CONSIDERANDO a Portaria Federal nº 188, de 03 de fevereiro de 2020,
que Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ES-
PIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo CORONAVÍRUS
(SARS-CoV-2);

CONSIDERANDO, que a Câmara dos Deputados, em 18 de março de
2020, e o Senado Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram
a existência de Calamidade Pública para os fins do artigo 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000;

CONSIDERANDO, que o Governador do Estado de Mato Grosso por
meio do DECRETO Nº 424, DE 25 DE MARÇO DE 2020, declarou es-
tado de calamidade pública no âmbito da Administração Pública Es-
tadual, em razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decor-
rentes da pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO, que o Município de Ponte Branca/MT por meio do
DECRETO Nº 043, DE 02 DE JULHO DE 2020, declarou estado de ca-
lamidade pública no âmbito da Administração Pública Municipal, em
razão dos impactos socioeconômicos e financeiros decorrentes da
pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o disposto Na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro
de 2020 que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus
(COVID-19) responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERANDO que as ações a serem implementadas devem zelar pela
preservação da dignidade das pessoas e dos direitos humanos, pelo res-
peito à intimidade e à vida privada e pela necessidade, adequação, razoa-
bilidade e proporcionalidade de tais medidas imediatas visando a conten-
ção da propagação do novo coronavírus e objetivando a proteção da cole-
tividade.

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 18, 23, II, 24, XII, e 30, I, da
Constituição Federal, em especial a competência concorrente do En-
te Municipal para a adoção de providências normativas e administra-
tivas em âmbito local, e, também, considerando a decisão monocráti-
ca exarada pelo Ministro Marco Aurélio na Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade nº 6341 MC/DF (DJE 25/03/2020) e do Ministro Alexandre
de Moraes na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
672 – DF;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 437, de 03 de abril de 2020, que
Cria o programa "Eu cuido de você e você cuida de mim" em todo o terri-
tório de Mato Grosso.

CONSIDERANDO os Estudos recentes demonstrando a eficácia das me-
didas de afastamento social precoce e prevenção para contenção da dis-
seminação do coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO o grande número de infectados nas cidades pertencen-
tes ao Polo de Barra do Garças – MT e ainda na capital Cuiabá – MT;

CONSIDERANDO a Classificação Alta do Município de Barra do Garças –
MT;

CONSIDERANDO o registro de uma Variante do Coronavírus que do Rei-
no Unido, já detectado na cidade de Cuiabá e Primavera do Leste – MT.

CONSIDERANDO que ainda não foi disponibilizada vacinas suficientes
para prevenção da COVID-19 no Município de Ponte Branca - MT;

CONSIDERANDO o aumento de casos no país de infecções por uma nova
variante do coronavírus;

CONSIDERANDO que houve um aumento repentino de casos positivos
para a COVID-19 no Município de Ponte Branca – MT;

DECRETA:

Art. 1º No âmbito do setor público e privado do Município de Ponte Branca,
ficam suspensas, pelo período de 15 dias, prorrogáveis, contado da entra-
da em vigor deste Decreto, as seguintes atividades:

l- Fica proibida a realização de eventos públicos e privados, incluindo-se
eventos esportivos, que importem em aglomerações, como reuniões e o
uso de áreas comuns, tais como churrasqueiras, quadras poliesportivas,
piscinas, salões de jogos e festas, espaços de uso infantil e/ou demais
equipamentos sociais que ensejem aglomerações e que sejam propícios à
disseminação do COVID-19;

II - Fica vedada a consumação de bebida alcoólica que ocasione aglome-
ração em qualquer espaço público;

III - Fica vedada a disposição de mesas e cadeiras para consumação de
alimentos em logradouros públicos, tais como praças e locais análogos;

IV – Ficam suspensas as atividades em academias de saúde ao ar livre;

V - Ficam vedados jogos esportivos coletivos;

VI - Ficam suspensas as atividades em clubes de lazer;

VII – Ficam suspensas as atividades de feiras livres;

VIII – Ficam suspensas as atividades de cunho religioso;

IX– Fica proibido o consumo de bebidas alcoólicas em áreas externas às
lojas de conveniências, bares, padarias, distribuidoras de bebidas, merca-
dos e similares, bem como no interior de postos de gasolina e ao redor de
veículos que estejam estacionados em vias públicas;

X - Ficam proibidos jogos de bilhar;

XI – Ficam suspensos a disposição de mesas para clientes nos estabele-
cimentos referidos nesse Decreto;

XII - Ficam suspensas as atividades em estabelecimentos de prestação de
serviços de promoção à saúde, tais como academias, centros de ginástica,
estúdios de personal training, estúdios de pilates, centros de treinamento
funcional, centros de treinamento de crossfit.

Art. 2º Fica estabelecido a realização de atendimento presencial em ór-
gãos públicos e concessionárias de serviços públicos somente mediante
agendamento de acordo com a capacidade de atendimento, devendo ain-
da ser disponibilizado canais não-presenciais de atendimento ao público.

§1º. A Prefeitura Municipal de Ponte Branca funcionará sem atendimento
ao público, com expediente interno, em horário matutino;

§2º. O Departamento de Água e Esgoto funcionará em período matutino,
com escala de plantões;

§3º. A UBS funcionará em home office, com funcionamento de vacinas e
farmácia básica, sendo suspenso as visitas domiciliares e os atendimen-
tos odontológicos, exceto os emergenciais;
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§4º. O Conselho Tutelar funcionará em regime de plantão;

§5º. O CRAS funcionará com horário reduzido, sendo paralisadas as ativi-
dades presenciais.

Art. 3º Todas as atividades econômicas deverão respeitas as medidas de
segurança, como o uso de máscara, distanciamento e limitação de 50%
da capacidade máxima do local, com exceção do §1º e §4º, assim como
as diretrizes dispostas abaixo:

I – de segunda à domingo, autorizando o funcionamento somente no pe-
ríodo compreendido entre 05h00m e as 21h00mm.

§ 1º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagens e congêneres,
de imprensa, de transporte individual e coletivo, funerárias, postos de com-
bustíveis (exceto conveniências), as indústrias, as atividades de colheita e
armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, segurança e
vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água, tele-
fonia e coleta de lixo, as atividades de manutenção de distribuição de ali-
mentos, atividades religiosas, serviços advocatícios, não ficam sujeitas às
restrições de horário previstos no presente artigo.

§ 2º Fica proibida a venda de bebida alcoólica nas conveniências, restau-
rantes, lanchonetes e congêneres localizadas em postos de combustíveis
situados em rodovias estaduais e/ou federais no âmbito territorial de Ponte
Branca fora dos horários definidos nos incisos do caput deste artigo.

§ 3º Os supermercados, nos horários de funcionamento fixados nos inci-
sos deste artigo, devem aplicar sistema de controle de entrada restrito a
01 (um) membro por família.

§ 4º Durante a vigência deste Decreto, ficam proibidos os eventos sociais,
corporativos, empresariais, técnicos e científicos, igrejas, templos e con-
gêneres, teatros e a prática de esportes coletivos.

§ 5º Excepcionalmente, os supermercados, mercados e congêneres pode-
rão funcionar aos sábados até as 23h59m, ficando vedado o consumo de
bebidas alcoólicas no local, obedecidos os protocolos de saúde e normas
sanitárias definidos neste Decreto.

§ 6º O funcionamento de serviço na modalidade delivery ficará autorizado
somente até as 23h59m, inclusive aos sábados e domingos, com exceção
das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na modalidade deli-
very, sem restrição de dias e horários.

§ 7º Fica autorizado o funcionamento de restaurantes e congêneres nas
modalidades take-away e drive-thru somente até às 21h00m, permitido o
serviço de delivery até as 23h59m na forma do §7º deste artigo.

Art. 4º Fica instituída restrição de circulação de pessoas (toque de re-
colher) em todo o território do Município de Ponte Branca, a partir das
21h00m até as 05h00m.

§ 1º Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os fun-
cionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo fun-
cionamento é permitido após as 21h00m, bem como outras situações es-
pecíficas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 2º A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte de
cargas e passageiros em rodovias estaduais e federais.

Art. 5º A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo da:

I - Órgãos de vigilância sanitária estadual e municipal;

II - Polícia Militar - PM/MT;

III - Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;e

VI - outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares e restaurantes.

§ 2º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade

policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º As autoridades estaduais e municipais que não aplicarem as medidas
restritivas instituídas por este Decreto ficam sujeitas à aplicação das san-
ções penais cabíveis, por infração às medidas sanitárias preventiva con-
forme previsão do art. 268 do Código Penal.

§ 4º O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas e ju-
rídicas, inclusive condomínios residenciais, ensejará aplicação de multas,
interdição temporária e outras sanções administrativas, cíveis e criminais
cabíveis, pelas autoridades policiais, sanitárias e fiscais estaduais e muni-
cipais, conforme estabelecido na Lei nº 11.316, de 02 de março de2021,
com a redação alterada pela Lei nº 11.326, de 24 de março de 2021.

Art. 6º Fica proibido, por 15 (quinze) dias a partir da publicação deste de-
creto, o consumo de bebida alcoólica e alimentos nos locais de venda, ain-
da que dentro dos horários permitidos para funcionamento dos estabeleci-
mentos por este Decreto.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, ficando re-
vogado o Decreto Municipal nº. 061/2021 e demais disposições em con-
trário.

Gabinete do Prefeito de Ponte Branca, Estado de Mato Grosso, em 26 de
Julho de 2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COVID-19: DECRETO Nº 65 DE 23 DE JULHO DE 2021

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO AO
CORONAVÍRUS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO
NORTE/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE, ESTADO DE
MATO GROSSO, SENHOR PASCOAL ALBERTON, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E

CONSIDERANDO, a continuidade da pandemia da COVID-19 nos termos
declarados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11/03/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de uma atuação sólida da administração
Municipal, mediante o emprego de medidas de prevenção, controle e con-
tenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, de forma urgente, a
fim de evitar um colapso das unidades de saúde que integram a estrutura
da Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de Terra Nova do
Norte/MT;

CONSIDERANDO, que para o enfrentamento da situação de uma possível
crise sanitária se faz necessário à tomada de medidas consentâneas com
a realidade econômica do Município;

CONSIDERANDO os índices de taxas de ocupação dos leitos públicos de
UTI’s, que conforme os dados divulgados pelo Estado de Mato Grosso: a
taxa de ocupação está em 66,48% para UTI’s adulto e em 30,45% para
enfermarias adulto¹;

CONSIDERANDO a necessidade de se aperfeiçoar as metodologias que
têm sido utilizadas pelo Poder Público, visando o constante monitoramento
da evolução da pandemia causada pelo Coronavírus e das consequências
sanitárias, sociais e econômicas;

CONSIDERANDO informações obtidas junto a Defesa Civil do Estado de
Mato Grosso pelo sistema IDAP, onde Terra Nova do Norte/MT se encon-
tra na classificação de risco como RISCO MODERADO;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica decretado no Município de Terra Nova do Norte/MT, por 15
(quinze) dias, as seguintes medidas não farmacológicas excepcionais, de
caráter temporário, restritivas à circulação de pessoas e ao funcionamento
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das atividades privadas, para a prevenção dos riscos de contágio pelo Co-
ronavírus em todo o território municipal, nas situações em que especifica.

_______________________ ¹ GOVERNO DE MATO GROSSO. Painel
Epidemiológico nº 486 Coronavírus/COVID-19 Mato Grosso, Disponível
em: http://www.saude.mt.gov.br/painelcovidmt2/

§ 1º. Com o objetivo de impedir o crescimento da taxa de contaminação no
território e reduzir o impacto no sistema de saúde, os Municípios devem
ser cumpridas as seguintes medidas não-farmacológicas:

a) evitar circulação de pessoas pertencentes ao Grupo de Risco, conforme
definição do Ministério da Saúde;

b) isolar em domicílio pacientes em situação confirmada de COVID-19, em
caráter obrigatório, por prescrição médica, pelos prazos definidos em pro-
tocolos;

c) cumprir a quarentena domiciliar de pacientes sintomáticos em situação
de caso suspeito para de COVID-19, e de daqueles que com ele tiveram
contato, em caráter obrigatório, por prescrição médica;

d) disponibilizar, em estabelecimentos públicos e privados com considerá-
vel movimentação de pessoas, locais adequados para lavagem frequente
das mãos com água e sabão, devendo um servidor ficar incumbido a aferi-
ção de temperatura e a disponibilização de álcool na concentração de 70%
aos clientes;

e) ampliar, em estabelecimentos públicos e privados, a frequência diária
de limpeza e desinfecção de locais frequentemente tocados, tais como pi-
sos, corrimãos, maçanetas, banheiros, interruptores, janelas, telefones, te-
clados de computador, controles remotos, máquinas acionadas por toque
manual, elevadores e outros;

f) controlar o acesso de pessoas em estabelecimentos públicos e privados
de modo a garantir o distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas;

g) vedar o acesso a estabelecimentos públicos e privados de funcionários,
consumidores e usuários que não estejam utilizando máscara de proteção
facial, ainda que artesanal;

h) manter os ambientes arejados por ventilação natural;

i) adotar as recomendações atuais de isolamento domiciliar para os profis-
sionais pertencentes ao Grupo de Risco, conforme definido pelo Ministério
da Saúde;

j) observar as determinações das autoridades sanitárias para a contenção
de riscos, especialmente quando a atividade exigir atendimento presencial
da população, com a orientação aos funcionários sobre o modo correto de
relacionamento com o público no período de emergência em saúde públi-
ca;

k) cumprir a quarentena domiciliar para pessoas acima de 60 (sessenta)
anos e grupos de risco definidos pelas autoridades sanitárias;

l) proibir qualquer atividade de lazer ou evento que cause aglomeração;

m) realização de atendimento presencial em órgãos públicos e concessio-
nárias de serviços públicos, seguindo todas as orientações de medidas de
prevenção, preferencialmente com pré-agendamento;

n) adotar de medidas preparatórias para a quarentena obrigatória, inician-
do com incentivo à quarentena voluntária e outras medidas julgadas ade-
quadas pela autoridade municipal para evitar a circulação e aglomeração
de pessoas.

§ 2º. Ficam suspensas temporariamente as aulas presenciais nas escolas
da rede pública e privada de ensino.

§ 3º. Fica proibido em todo território do município de Terra Nova do Norte
a aglomeração de pessoas em espaços públicos (praças, calçadas e vias
públicas).

§ 4º. Fica obrigatório o uso de máscaras de proteção por todos os muní-
cipes no território do Município, bem como dentro dos estabelecimentos
comerciais, ficando vedada a sua retirada.

Art. 2º Conforme a respectiva classificação de risco no âmbito do Estado
de Mato Grosso, o atendimento comercial ficará sujeito às seguintes con-
dições:

§ 1º. Aos estabelecimentos comerciais, restaurantes, conveniências, ba-
res, lanchonetes e congêneres:

I - de segunda a domingo, autorizado o funcionamento no período compre-
endido entre às 07h00min às 23h30min;

§ 2º. Aos supermercados:

I - de segunda a sábado, autorizado o funcionamento somente no período
compreendido entre às 07h00min às 23h30min ou de acordo com a carga
horária de cada estabelecimento, dentro do período estabelecido;

II - aos domingos, autorizado o funcionamento somente no período com-
preendido entre às 05h00min às 11h00min;

§ 3º. As farmácias, os serviços de saúde, de hospedagem e congêneres,
de imprensa, de transporte coletivo, de transporte individual remunerado
de passageiros por meio de táxi ou aplicativo, as funerárias, os postos de
combustíveis, exceto conveniências, as indústrias, as atividades de colhei-
ta e armazenamento de alimentos e grãos, serviços de guincho, seguran-
ça e vigilância privada, de manutenção e fornecimento de energia, água,
telefonia e coleta de lixo e as atividades de logística de distribuição de ali-
mentos, não ficam sujeitas às restrições de horário previstos no presente
artigo.

§ 4º. Fica autorizada a venda de bebidas alcoólicas nas conveniências,
restaurantes, bares, lanchonetes e congêneres localizadas no âmbito ter-
ritorial do Município de Terra Nova do Norte/MT, desde que restrita aos
clientes sentados às mesas e respeitados os limites de capacidade de cli-
entes e horários.

§ 5º. O funcionamento dos serviços nas modalidades drive-thru e delivery
ficarão autorizados até as 23h30min, inclusive aos sábados e domingos,
com exceção das farmácias e congêneres, que poderão funcionar, na mo-
dalidade delivery sem restrição de dias e horários.

§ 6º. Aos supermercados, deverão controlar o acesso restringindo a en-
trada de 01 (um) membro por família e deverão disponibilizar um servidor
para ficar incumbido pela aferição de temperatura e disponibilização de ál-
cool na concentração de 70% aos clientes que adentrarem o local.

§ 7º. Ficam permitidas as atividades nas igrejas, templos e congêneres,
desde que respeitado o limite de 30% (trinta por cento) da capacidade má-
xima do local, observados os limites de horário, qual seja, das 07h00min
às 22h00min.

§ 8º. Excetuam-se da restrição disposta no caput do presente artigo os
funcionários, prestadores e consumidores das atividades e serviços cujo
funcionamento é permitido após as 23h30min, bem como outras situações
específicas a serem analisadas pela autoridade responsável pela fiscaliza-
ção.

§ 9º. A restrição fixada no caput deste artigo não se aplica ao transporte
de cargas e passageiros em estradas e rodovias municipais.

Art. 3º. Ficam suspensoseventos comerciais que causem aglomeração,
tais como festas, shows ao vivo, shows em forma de lives com público e
confraternizações, ainda que realizadas em âmbito domiciliar e/ou espaço
público.

§ 1º. Fica autorizada a realização de práticas esportivas em âmbito parti-
cular/domiciliar, até o horário das 21h00min.

§ 2º. Até segunda ordem, não será permitida a realização de torneios,
campeonatos e afins.
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§ 3º. Nos espaços públicos, como ginásios e quadras, ainda será mantida
a suspensão das atividades.

Art. 4º. Em lanchonetes, restaurantes, conveniências, bares e congêne-
res, fica restrita a permanência de 04 (quatro) pessoas por mesa.

Parágrafo Único. Sendo as pessoas do mesmo núcleo familiar, será per-
mitida a permanência de até 08 (oito) pessoas por mesa.

Art. 5º. Fica autorizada a visitação ao Parque Municipal Vale do Esperan-
ça e suas adjacências, devendo o uso de máscara ser obrigatório durante
todo o período de permanência no local, inclusive durante as atividades fí-
sicas.

Art. 6º. A fiscalização das regras deste Decreto ficará a cargo:

I – dos órgãos de vigilância sanitária municipal;

II – da Polícia Militar - PM/MT;

III – da Polícia Judiciária Civil - PJC/MT;

IV – de outros órgãos municipais investidos de poder fiscalizatório.

§ 1º. A Polícia Militar do Estado de Mato Grosso fica autorizada a dispersar
aglomerações, inclusive em bares, restaurantes e residências, com base
no artigo 268 do Código Penal.

§ 2º. O descumprimento das medidas restritivas por pessoas físicas ense-
jará a lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência pela autoridade

policial competente, além da aplicação de multas e sanções cíveis cabí-
veis.

§ 3º. Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que não
cumprirem as medidas restritivas e de higienização constantes neste De-
creto, serão multados no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) e/ou ter seu
Alvará suspenso até a duração deste decreto, conforme disposto no Códi-
go Sanitário Municipal e Lei Estadual nº 11.316/2021.

Art. 7º. Caso haja alteração no nível da Matriz de Risco e aumento signi-
ficativo de casos confirmados, as disposições deste Decreto poderão ser
revistas a qualquer momento.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor a partir de sua divulgação e publica-
ção simultânea no Portal Transparência e Diário Oficial, revogadas as dis-
posições em contrário.

PUBLIQUE-SE.

CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato
Grosso, aos vinte e três dias do mês de julho de 2021.

PASCOAL ALBERTON

Prefeito Municipal

27 de Julho de 2021 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XVI | N° 3.779

diariomunicipal.org/mt/amm • www.amm.org.br 11 Assinado Digitalmente



Esse documento foi assinado por
Signatário CN=ASSOCIACAO MATOGROSSENSE DOS MUNICIPIOS:00234260000121,

OU=Certificado PJ A1, OU=AC SOLUTI Multipla, OU=AC SOLUTI,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2, O=ICP-
Brasil, C=BR

Data/Hora Tue Jul 27 17:34:00 UTC 2021

Emissor do
Certificado

CN=AC SOLUTI Multipla, OU=AC SOLUTI, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v2, O=ICP-Brasil, C=BR

Número Serial. 1170115676103352402

Método urn:adobe.com:Adobe.PPKLite:adbe.pkcs7.sha1 (Adobe
Signature)


		2021-07-27T17:34:00+0000
	ASSOCIACAO MATOGROSSENSE DOS MUNICIPIOS:00234260000121




